
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARAL FERRADOR
	PREGÃO PRESENCIAL: Nº 023/2023
	TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE   




O PREFEITO MUNICIPAL DE AMARAL FERRADOR, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com as Leis n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, 10.520/02 e suas alterações, bem como na forma da Lei Complementar 123/06 e suas alterações, torna publico, para o conhecimento dos interessados, que às 14h00 horas, horário de Brasília, do dia 24 de agosto de 2023, na sala de reuniões do Setor de Licitações da Prefeitura de Amaral Ferrador, sito na Praça IV de Maio, 16, Centro, Amaral Ferrador, se reunirá a Comissão Permanente de Licitações, com a finalidade de receber os envelopes de documentação e propostas relativos ao PREGÃO PRESENCIAL Nº 022/2023. O certame será conduzido pelo pregoeiro Alexandro Mariano e equipe de apoio, em conformidade com a  Portaria n° 14.715

I – DO OBJETO

1.1 A presente licitação tem por objeto a SOFTEWARE E EQUIPAMENTOS  PARA LEITURA E EMISÃO DA FATURA DE AGUA – IMPLANTAÇÃO E OPERACIONALIZAÇÃO, selecionando dentre os participantes a proposta considerada mais vantajosa, assim entendida aquela de MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, de acordo com os critérios estabelecidos no presente edital, conforme ANEXO I – Termo de Referência do presente edital.


II – DA PARTICIPAÇÃO DAS EMPRESAS

2.1 Poderão participar da presente licitação, todas as empresas do ramo pertinente e compatível com o objeto ora licitado, que atendam as exigências do edital e que não estejam legalmente impedidas de participar ou contratar com a Administração Pública.

2.2 A simples participação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições deste edital.

2.3 Uma vez iniciada a sessão com a abertura dos envelopes contendo a proposta e documentação, não serão admitidos à licitação, participantes retardatários nem serão recebidos envelopes seja por qualquer meio.

2.4 A participação nesta licitação implicará em plena aceitação aos termos e condições deste edital e seus anexos, bem como das normas administrativas vigentes.

2.5 Não será admitida a participação de empresas que se encontrem em regime de recuperação judicial ou em processo de falência, sob concurso de credores, dissolução, liquidação ou que estejam com o direito de licitar e contratar suspenso com o Município de Amaral Ferrador, ou que por este tenham sido declaradas inidôneas.

2.6 Não será admitida, ainda, a participação de empresas em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, estrangeiras que não funcionem no país, bem como empresas das quais participem seja a que título for, servidor público municipal de Amaral Ferrador.
	
III – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

3.1 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o presente Edital se constatar irregularidade na aplicação da Lei 8.666/93, devendo protocolar o pedido até 05 (cinco) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento e abertura dos envelopes de proposta, no endereço discriminado no preâmbulo deste edital, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 03 (três) dias úteis.

3.2 Decairá do direito de impugnar os termos do presente edital perante a Administração, o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de proposta, indicando as falhas ou irregularidades que viciaram o edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

3.3 A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório até o transito em julgado da decisão a ela pertinente.

3.4 Não serão reconhecidas as impugnações interpostas via fax, e-mail ou estando vencidos os respectivos prazos legais.

IV – DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E PROPOSTAS

4.1 Os documentos de habilitação e proposta serão recebidos pelo PREGOEIRO e EQUIPE DE APOIO no dia, local e horário mencionados no preâmbulo, sem entrelinhas, emendas ou rasuras, em 02 (dois) envelopes distintos, lacrados (fechados) e identificados, respectivamente, como nº 01 e 02, conforme abaixo:

	AO MUNICÍPIO DE AMARAL FERRADOR
PREGÃO PRESENCIAL Nº 022/2023
ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA
PROPONENTE (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA)



	AO MUNICÍPIO DE AMARAL FERRADOR
PREGÃO PRESENCIAL Nº 022/2023
ENVELOPE Nº 02 – HABILITAÇÃO
PROPONENTE (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA)



V – DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

5 
5.1 A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro,  por meio de seu representante legal, ou através de procurador regularmente constituído, que devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da representada;

5.2 A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de documento de identidade.

5.3 A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 5.1 deverá ser apresentada fora dos envelopes.

5.4 O credenciamento será efetuado da seguinte forma:

I) Se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado, deverá apresentar:

a) Cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado;
b) Documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade comercial ou de sociedade por ações;
c) Inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no caso de sociedade civil;
d) Decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os atos inerentes ao certame, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País;
e) Registro comercial, se empresa individual.

II) Se representada por procurador, deverá apresentar:
	
a) Instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante reconhecida, em que constem os requisitos mínimos previstos no art. 654, §1º, do Código Civil, em especial o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública; ou;
b) Carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os atos inerentes ao certame.

Parágrafo Primeiro: Em ambos os casos acima (a e b), o instrumento de mandato deverá estar acompanhado do ato de investidura do outorgante como representante legal da empresa.
	
Parágrafo Segundo: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar a carta de credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.
	
5.5 Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatório a licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à licitação.

5.6 A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 49 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados nos itens 8.15 a 8.18 e 9.2, deste edital, deverão apresentar, fora dos envelopes, no momento do credenciamento, DECLARAÇÃO FIRMADA POR CONTADOR ou REPRESENTANTE LEGAL da empresa, ou qualquer outro documento oficial que comprove que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, além de todos os documentos previstos neste edital.

5.7 As cooperativas que tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até o limite de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados nos itens 8.15 a 8.18 e 9.2, deste edital, conforme o disposto no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também apresentem, fora dos envelopes, no momento do credenciamento, declaração, firmada por contador ou representante legal, ou qualquer outro documento oficial que comprove que se enquadra como beneficiária, além de todos os documentos previstos neste edital.

VI – DO PROCESSAMENTO

6 
6.1 Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes, não será aceita a participação de nenhuma licitante retardatária, passando o PREGOEIRO ao imediato credenciamento dos interessados, os quais deverão:

a) Comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais, bem como para a prática dos demais atos do certame;
b) Apresentar, ainda, declaração de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação.

VII – DA PROPOSTA DE PREÇO

7 
7.1 Deverá ser apresentada, ainda, em folhas timbradas, sequencialmente numeradas e rubricadas, sendo a última datada e assinada pelo representante legal da empresa, digitada e redigida em português, em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, e deverá conter:

a) Razão social da empresa, com CNPJ, contatos e endereço;
b) Proposta financeira com validade de no mínimo 60 dias.

7.2 A proposta será pelo menor preço global, por LOTE, apurado após a etapa dos lances e de acordo com as especificações do produto / serviço, sendo considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula, desprezando-se as demais, se houver, também em eventual contratação.


VIII – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

8 
8.1 Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a autora da oferta de valor mais baixo e as das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances, verbais e sucessivos, na forma dos itens subsequentes, até a proclamação da vencedora.

8.2 Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, poderão as autoras das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances, verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas propostas escritas.

8.3 No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada em segundo lugar, até a proclamação da vencedora.

8.4 Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

8.5 A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante, obedecida a ordem prevista nos itens 8.3 e 8.4.

8.5.1	Dada a palavra a licitante, esta disporá de 30s (trinta segundos) para apresentar nova proposta.

8.6 É vedada a oferta de lance com vista ao empate.

8.7 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 100 (Cem Reais).

8.8 Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades constantes no item XV deste edital.

8.9 O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, implicará na exclusão da licitante da etapa competitiva e, consequentemente, no impedimento de apresentar novos lances, sendo mantido o último preço apresentado pela mesma, que será considerado para efeito de ordenação das propostas.

8.10 Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo o pregoeiro negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor.

8.11 O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

8.12 Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-a com os valores consignados no preço orçado pela administração, decidindo motivadamente a respeito.

8.13 A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarada vencedora a licitante que ofertar o menor preço unitário, desde que a proposta tenha sido apresentada de acordo com as especificações deste edital e seja compatível com o preço de mercado.

8.14 Serão desclassificadas as propostas que:

a) Não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação;
b) Contiverem opções de preços alternativos;
c) Forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas;
d) Se oponham a qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos dos itens 7.1 e 7.2;
e) Apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou sobrepreços.

Observação: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.

8.15 Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.

8.16 Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 44, §2º, da Lei Complementar 123/06, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem ao item 5.7, deste edital.

8.16.1	Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.

8.17 Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa detentora da proposta de menor valor será convocada para apresentar, no prazo de 05 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.
b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 8.16.1 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item.

8.18 Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as exigências do item 8.16 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.

8.19 O disposto nos itens 8.15 a 8.17, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa.

8.20 Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos.

8.21 A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer informações acerca do objeto serem esclarecidas previamente junto ao setor licitações deste Município, conforme subitem 16.5 deste edital.

8.22 Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes.

IX – DA HABILITAÇÃO

9 
9.1 Para fins de habilitação neste pregão, o licitante deverá apresentar, dentro do ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO, os seguintes documentos:

9.1.1 Declaração que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição da República, conforme modelo ANEXO IV do presente edital.

9.1.2 HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Registro comercial no caso de empresa individual;
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

Observação: Caso os documentos exigidos nas alíneas acima tenham sido apresentados no credenciamento, os mesmos ficam dispensados de apresentação no envelope nº 2 – DOCUMENTAÇÃO.

9.1.3 REGULARIDADE FISCAL:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades;
c) Prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa);
d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante;
e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante;
f) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

9.1.4 REGULARIDADE TRABALHISTA:

a) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

9.1.5 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Atestado da capacitação técnico-operacional, em nome da empresa, registrado na entidade de classe competente, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de que executou, satisfatoriamente, contrato com objeto compatível com o ora licitado, em características, quantidades e prazos, quando couber;

Observação: Considera-se compatível o objeto cuja complexidade tecnológica seja similar ao objeto licitado e sua execução guarde proporcionalidade entre a quantidade executada e o período utilizado para tanto

9.1.6 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias da data designada para a apresentação do documento;

9.2 A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que atender ao item 5.7, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal e trabalhista, previstos no item 9.1.3, deste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em 05 (cinco) dias úteis, a da sessão em que foi declarada como vencedora do certame.

9.3 O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

9.4 Ocorrendo a situação prevista no item 9.2, a sessão do pregão será suspensa, podendo o pregoeiro fixar, desde logo, a data em que se dará continuidade ao certame, ficando os licitantes já intimados a comparecer ao ato público, a fim de acompanhar o julgamento da habilitação.

9.5 O benefício de que trata o item 9.2 não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição.

9.6 A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 9.2, implicará na inabilitação do licitante e a adoção do procedimento previsto no item 10.2, sem prejuízo das penalidades previstas no item 15.2, deste edital.

9.7 O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo prazo de 10 (dez) dias, a contar da homologação da licitação, devendo a licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope.

X – DA ADJUDICAÇÃO

10 
10.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante que ofertar o menor preço será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.

10.2 Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o pregoeiro inabilitará a licitante e examinará as ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor.

10.3 Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro proclamará a vencedora e, a seguir, proporcionará às licitantes a oportunidade para manifestarem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação expressa, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recorrer por parte da licitante

XI – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

11 
11.1 Tendo o licitante manifestado motivadamente, na sessão pública do pregão, a intenção de recorrer, esta terá o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razões de recurso.

11.2 Constará na ata da sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, manifestarem-se sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias corridos, após o término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todas, vista imediata do processo.

11.3 A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, na sessão pública do pregão, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.

11.4 O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou o ato recorrido, a qual poderá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir, acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da subida do recurso, sob pena de responsabilidade daquele que houver dado causa à demora.

XII – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

12 
12.1 A nota fiscal emitida pelo contratado deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do processo e o número do empenho vinculado ao respectivo contrato;

12.2 Nenhum pagamento será efetuado à empresa enquanto perdurar a ausência de documento ou informação que deva acompanhar a respectiva nota fiscal.


12.3 As despesas decorrentes deste processo licitatório correrão à conta de:

LIVRE – 4.4.90.52

XIII – DA VIGÊNCIA E DA ASSINATURA DO CONTRATO

13 
13.1 A vigência do contrato oriundo deste processo licitatório será de 1 ano, podendo ser prorrogado por igual período até o limite máximo estabelecido em lei, a critério da Administração, bem como, rescindido nas hipóteses previstas em lei ou, ainda, decorrentes de caso fortuito, força maior ou ausência de recursos à sua continuidade.

XIV – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

14 
14.1 Constituem obrigações da licitante vencedora:

a) Cumprir fielmente os serviços e entregar os materiais licitados e responder pela qualidade, quantidades, validade, segurança e demais características dos serviços, bem como as observações e normas técnicas adequadas;

14.2 Constituem obrigações do MUNICÍPIO:

a) Efetuar o pagamento a CONTRATADA, de acordo com os prazos e condições estabelecidos, notadamente na efetiva realização dos serviços, por quilometro comprovadamente rodado;
b) Aplicar as penalidades cabíveis, na forma prevista neste edital, observados a ampla defesa e o contraditório;

14.3 Constituem direitos do Município, ainda, receber o objeto licitado nas condições avençadas e da empresa CONTRATADA de perceber o valor ajustado, na forma e nos prazos convencionados.

XV – DAS PENALIDADES

15 
15.1 A recusa pelo licitante vencedor na execução do objeto licitado acarretará em multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total de sua proposta;

15.2 Nos termos do art. 7º da Lei 10.520/02, o licitante, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 05 (cinco) anos impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos casos de:

a) Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato;
b) Ausência de entrega da documentação exigida para habilitação;
c) Apresentação de documentação falsa para participação no certame;
d) Retardamento na execução do certame, por conduta reprovável;
e) Não manutenção da proposta escrita ou lance verbal;
f) Comportamento inidôneo;
g) Cometimento de fraude fiscal;
h) Fraudar a execução do contrato;
i) Falhar na execução do contrato.

15.3 Na aplicação das penalidades previstas em edital, o Município considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de aplica-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do art. 87, caput, da Lei 8.666/93;

15.4 O não cumprimento de obrigação acessória sujeitará o fornecedor a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação;

15.5 As penalidades deverão ser registradas no cadastro municipal do licitante, se houver.

15.6 Nenhum pagamento será realizado ao fornecedor enquanto pendente de liquidação (pagamento) qualquer obrigação financeira a ele imposta.

XVI – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16 
16.1 Homologado e Adjudicado, pelo Prefeito Municipal, o resultado classificatório,  caberá à Secretaria Municipal de Administração convocar os licitantes à celebração das contratações decorrentes.

16.2 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as interessadas, atendidos os interesses públicos e administrativos, sem comprometimento da segurança da contratação.

16.3 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualidades e as exatas compreensões da sua proposta durante a realização da sessão pública deste pregão e desde que não fique comprometido o interesse do órgão promotor do certame, bem como a finalidade e a segurança da futura contratação.

16.4 É facultado ao Pregoeiro oficial, auxiliado pela Equipe de Apoio, ou à autoridade superior, proceder em qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.

16.5 Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do edital, deverão ser solicitadas por escrito, encaminhadas ao endereço eletrônico de email Licitacon@amaralferrador.rs.gov.br, com antecedência mínima de 03 (três) dias da data marcada para recebimento dos envelopes.

16.6 Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente Pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Município, setor de licitações, através de publicação na página oficial do Município www.amaralferrador.rs.gov.br;

16.7 Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização de ato do certame na data marcada, a data constante deste edital será transferida, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subsequente ao ora fixado;

16.8 Para agilizar os trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na documentação o seu endereço, e-mail e os números de fax e telefone.

16.9 Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada, por tabelião ou por servidor, ou, ainda, publicação em órgão da imprensa oficial.

16.10 As cópias extraídas da internet dos documentos referidos nos item 9.1.3, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela Administração.

16.11 A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, sobre o valor inicial contratado.

16.12 Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.

16.13 A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei Federal nº 8.666/1993).

16.14 Constituem anexos e fazem parte integrante deste edital, os anexos:

a) Termo de referência – ANEXO I;
b) Modelo de Credenciamento – ANEXO II;
c) Modelo Declaração condições de habilitação – ANEXO III;
d) Modelo Declaração de Menores – ANEXO IV;
e) Modelo Declaração Microempresa, etc – ANEXO V;
f) Minuta de Contrato – ANEXO VI;
g) Modelo de Proposta – ANEXO VII;

16.15 Caso o interessado pretender cópias do edital e anexos, poderá fazê-lo junto ao sítio oficial do Município na internet, www.amaralferrador.rs.gov.br;

16.16 Após a publicação do edital em diário oficial e/ou jornal de grande circulação, todos os demais atos pertinentes ao certame serão publicados no sitio oficial do Município www.amaralferrador.rs.gov.br, link de licitações.

16.17 Os casos omissos serão julgados à luz da legislação pertinente, pela Comissão de Licitação.

16.18 Havendo divergências entre a minuta de contrato e o edital de licitação, prevalecerá este último.
		



Amaral Ferrador, 10 de agosto de 2023.





NATANIEL SATIRO DO VAL CANDIA,
Prefeito Municipal.



	Este edital foi devidamente examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica, exceto sob o aspecto técnico, por ausência de conhecimento.

Em ___/___/______

_________________________
Dr. Paulo Cesar Lacerda
Assessor Jurídico – OAB/RS 79.951
Portaria nº 13.695



ANEXO I
PREGÃO PRESENCIAL N.º 022/2023

TERMO DE REFERÊNCIA


	A
	OBJETIVO:
	Contratar uma empresa especializada em tecnologia da informação para fornecimento de Programa gerador de FATURAS DE ÁGUA, equipamentos e materiais necessários para sua implantação, treinamento e assessoria para operacionalização.

	B
	JUSTIFICATIVA:
	Melhorar o atendimento ao contribuinte, entregando a Fatura de Água após leitura em sua residência reduzindo a inadimplência.

	C
	JULGAMENTO:
	Menor preço POR LOTE.

	D
	VALIDADE DA PROPOSTA:
	 60 dias.

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1
	LOTE 01 -  Programa gerador de FATURAS DE ÁGUA - equipamento e materiais.

	Item
	Descrição
	Unid. 
	Quant.
	Valor Unit. R$
	Valor Total R$

	1
	Smartfhone com características mínimas: com sistema Android 12 ou superior, Proteção IP 67, 64 GB memória Interna, Capa com Alça para pescoço/ombro e Película de vidro
	Unid. 
	1
	 R$    3.080,00 
	 R$        3.080,00 

	2
	Impressora portátil com características mínimas: largura de impressão de 110mm, resolução mínima de 200dpi, peso máximo com capa e bateria 600g, conexão sem fio via Bluetooth. Velocidade de impressão de no mínimo 3 polegadas por segundo. Deve acompanhar Capa de proteção, alça para transporte, Bateria sobressalente e Carregador de Baterias no formato Doca.. – Marca: Sewoo. Modelo: LK-P41.
	Unid. 
	1
	 R$    4.786,67 
	 R$        4.786,67 

	3
	Formulário Pré Impresso para emissão das Faturas de água
	Unid. 
	20
	 R$        206,00 
	 R$        4.120,00 

	4
	Etiqueta em Aço Inox 50mm x 20mm x 0,40mm com numeração sequencial gravada em baixo revelo por corrosão química
	Unid. 
	1000
	 R$            3,30 
	 R$        3.300,00 

	5
	Programa Gerador de Faturas de água, com instalação, configuração e treinamento de Aplicativo Android em SmartPhone, para emissão de faturas mensais de água, integrado com o sistema de gerenciamento público da PM. O Software, uma vez alimentado com os dados do Hidrômetro do consumidor, retorna instantaneamente uma fatura em formulário pré-impresso, com os dados referentes ao consumo da unidade consumidora, podendo esta ser quitada em prazo a ser definido pela prefeitura, em unidades bancárias cujo convênio (Padrão FEBRABAN) esteja ativo.
	Unid. 
	1
	 R$    4.316,67 
	 R$        4.316,67 

	6
	Manutenção mensal do software e assessoria técnica via telefone e/ou online. 

	MÊS
	12
	 R$        653,80 
	 R$        7.845,60 

	 
	 
	 
	Total da Licitação:
	 R$ 27.448,94 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	E 
	Demais Informações:
	O programa deve ter compatível com o sistema de gestão pública PRONIM (GOVBR), tendo a possibilidade de importar os dados de leitura em campo.


	 F
	Implantação:
	De forma presencial, sem custos adicionais ao município, até 15 dias após autorização.

	 G
	Dotação: 
	LIVRE - 4.4.90.52
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	H
	Do pagamento:
	30 dias

	I
	Locar de Entrega:
	Prefeitura de Amaral Ferrador

	J
	Unidade Fiscalizadora:  
	Secretaria de Obras





ANEXO II
PREGÃO PRESENCIAL N.º 022/2023

MODELO DE CREDENCIAMENTO


Através do  presente,  credenciamos  o(a)  Senhor(a) 			, portador(a) da Cédula de Identidade  n.º 	e  do  CPF  n.º 				, a participar da licitação instaurada pelo Município de 			, na modalidade de Pregão, sob o n.º 022/2023, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da empresa 		, CNPJ n.º 	, em como formular propostas, lances verbais e praticar os demais atos inerentes ao certame.

Local, data



Assinatura do(s) dirigente(s) da empresa


ANEXO III
PREGÃO PRESENCIAL N.º 022/2023

MODELO DE DECLARAÇÃO DE 
ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

A........................(Razão  Social  da   empresa)..................,   CNPJ   n.º   ….…...................,   localizada à	DECLARA, para fins de participação na licitação modalidade Pregão Presencial n.º 022/2023, promovida pela Prefeitura Municipal de Amaral Ferrador RS, e sob as penas da lei, de que atende todas as exigências de HABILITAÇÃO contidas no referido Edital.

Local, data



(Assinatura e identificação do responsável pela empresa)


ANEXO IV
PREGÃO PRESENCIAL N.º 022/2023

MODELO DE DECLARAÇÃO QUANTO AO EMPREGO DE MENORES

__________________(Nome da empresa,  inscrito no  CNPJ n.º________________, por intermédio  de  seu  representante  legal o(a) Sr.(a) ____________________,  portador(a) da Cédula de Identidade n.º________ e do CPF n.º _____________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos. 

Ressalva:

(    ) emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz.


(Local, data)





ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARAL FERRADOR

Assinatura (representante legal)
Praça IV de Maio, 16 - CEP 96635-000 – Amaral Ferrador / RS.
Fone: (051) 3670-1800 / FAX 3670-1814
E-mail: licitacon@amaralferrador.rs.gov.br
ANEXO V
PREGÃO PRESENCIAL N.º 022/2023

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE


A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ n.º___________________________________, com sede na rua/avenida _______________________, n.º _________________, bairro _______________, na cidade/estado de ____________________/______, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a) _________________________, portador(a) da Cédula de Identidade n.º _________, e inscrito(a) no CPF n.º ______________________________, DECLARA que se enquadra na condição de MICROEMPRESA (ME) ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP), constituídas na forma da Lei Complementar n.º 123/2006. Declara ainda que não existe nenhum impedimento entre os previstos nos inciso do § 4.º do Artigo 3.º da Lei Complementar n.º 123/2006.


Local e data.


__________________________________
Assinatura
(nome do contador da empresa)
Razão Social

 


ANEXO VI
PREGÃO PRESENCIAL N.º 022/2023

MINUTA DE CONTRATO

Pelo presente contrato, de um lado o MUNICÍPIO DE AMARAL FERRADOR/RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob n.º 90.152.299/0001-92, com sede na Praça 04 de maio, n.º 16, Centro, neste ato representado por seu Prefeito, Senhor NATANIEL SATIRO DOVAL CÂNDIA, brasileiro, solteiro, portador da Cédula de Identidade n.º 40529448667, CPF n.º 522.842.800-30, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa __________________, inscrita no CNPJ n.° ________________ com sede na ______, n.º _____, bairro _______,  na  cidade de________, CEP ________,  neste  ato  representada  pelo(a) Senhor(a)______________,   portador(a)   da   Cédula   de   Identidade   n.º _________,   CPF   n.º____________, doravante denominada CONTRATADA, com base na licitação modalidade Pregão Presencial n.º XXX/2022, na Lei n.º 8.666/93, assim como em conformidade com as condições do contrato referido, e termos da proposta, firmam o presente contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

TÍTULO I
DO OBJETO

PRIMEIRA – Constitui objeto do presente contrato, o fornecimento, pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, de XXXXXXX, em conformidade com as seguintes especificações e quantidades: (VIDE TERMO DE REFERÊNCIA).

SEGUNDA – O fornecimento dar-se-á XXXXXXXXXXXX, de acordo com as necessidades do CONTRATANTE, mediante autorizações escritas à CONTRATADA, as quais deverão ser juntadas quando do faturamento para fins de cobrança.
TÍTULO II
DOS ASPECTOS FINANCEIROS

TERCEIRA – O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto do presente instrumento, o valor de R$ XXXX,00, em 30 (trinta) dias depois do recebimento definitivo do objeto.

Parágrafo Primeiro – O CONTRATANTE, com base na Lei 4.320/64, em razão das fases da despesa pública, efetuará a liquidação dos valores de acordo com a apresentação da respectiva nota fiscal, bem como o atesto definitivo de recebimento do objeto.

Parágrafo Segundo – Qualquer atividade não prevista no objeto do presente instrumento fica sujeito à celebração de um novo instrumento ou termo aditivo, sendo que eventuais prestações por parte da CONTRATADA, por seus representantes ou prepostos, sem instrumentação normativa superveniente, constituem mera liberação espontânea da CONTRATADA, sem ônus para o CONTRATANTE.


TÍTULO III  - DA VIGÊNCIA

QUARTA – O presente contrato vigerá por XXXX, a contar de sua assinatura, salvo em relação ao período relativo à garantia do bem, que deverá ser de no mínimo (XXXX).

TÍTULO IV - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

QUINTA – O presente contrato se extinguirá pelo adimplemento das obrigações aqui ajustadas, ou, pelo implemento de seu termo; podendo, no entanto, ser rescindido unilateralmente, a qualquer tempo e mediante inequívoca comunicação ao outro contraente, com no mínimo 10 (dez) dias de antecedência ou, ainda, pelo inadimplemento das cláusulas ou condições pactuadas no presente.

TÍTULO V - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

SEXTA – As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta de verba existente na rubrica orçamentária própria.
XXXXXXXXXXXXXXXXXX

TÍTULO VI - DO FORO

SÉTIMA – Fica eleito o Foro da Comarca de Encruzilhada do Sul, para nele dirimirem eventuais dúvidas ou litígios acerca deste contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que o seja.

TÍTULO VII -DA EFICÁCIA JURÍDICA

OITAVA – E, assim, estando justos e contratados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, para que se produzam todos os efeitos jurídicos.

Amaral Ferrador,  XX, de XX de 2022.

	Pelo CONTRATANTE
	Pela CONTRATADA

	

	

	Nataniel Satiro do Val Candia
Prefeito Municipal
	



Testemunhas:
_______________________________
Nome
CPF:
_______________________________
Nome:
CPF:
Obs: Outras cláusulas poderão ser inseridas desde que o conteúdo esteja previsto em edital.

ANEXO VII
PREGÃO PRESENCIAL N.º 022/2023

MODELO DE PROPOSTA

PROPOSTA DE PREÇOS – PREGÃO PRESENCIAL Nº 022/2023


Data: 
Nome do Fornecedor:
CNPJ:
Telefone:
E-mail:
Validade da Proposta:

	Item
	descrição
	Modelo marca
	Valor Unitário
(R$)
	Valor total
(R$)



	



	
	
	
	

	



	
	
	
	

	



	
	
	
	



Dados para Pagamento:
Agência:
Conta:

Assinatura do representante legal.


 







Praça IV de Maio, 16 - CEP 96635-000 – Amaral Ferrador / RS.
Fone: (051) 3670-1800 / FAX 3670-1814
E-mail: licitacon@amaralferrador.rs.gov.br
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